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EDITAL INTIMAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIAPRAZO DE 90 DIASO MM. Juiz de Direito, Dr.(a) Marcos Augusto Ramos Peixoto
Juiz Titular do Cartório da 37a Vara Criminal da Comarca da Capital, Estado do Rio de Janeiro, FAZ SABER que o Promotor de

Justiça Titular deste juízo, denunciou o nacionalDANILO RODRIGO SILVA RAIMUNDO, brasileiro, nascido em 11/10/1992, filho de

Daniel Raimundo e Fernanda Narcisa Silva Ribeiro, identidade nº 26938727-0 SSPDETRAN, inscrito no CPF nA° 143.227.537-28.
Acusado nos autos de nº 0901441-46.2024.8.19.0001, oriundo do In, nº 006-04968/2024 de 05/08/2024, da 6a Delegacia Policial,
como incurso no(a) Furto de Equipamento de Concessionária Serviço Público ou Empresa Telefonia (Artigo 155, (sec) 4°IV do Código
Penal),TENDO SIDO SENTENCIADO CONFORME SEGUE:"Pelo que foi devidamente fundamentado, julgo procedente o pedido
formulado na denúncia para condenar, como de fato condeno DANILO RODRIGO SILVA RAIMUNDO pela prática do crime tipificado

no artigo 155, parágrafo 4º, inciso IV do Código Penal, às penas de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 11 (onze)
dias-multa no valor unitário mínimo legal. [...] Fixo o regime semiaberto para cumprimento das penas".E como não tenha sido
possível intima-lo pessoalmente, por se encontrar em lugar incerto e não sabido, pelo presente EDITAL, que começará a correr da
data de sua publicação, fica o ditos RÉU intimado da Sentença Condenatória acima referida, bem como o prazo legal de 5 dias para
das mesma apelar, querendo, ciente de que a sede deste Juízo funciona na Av. Erasmo Braga, 115 L2 sala 808 CEP: 20020-903 -

Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: (21)3133-4011 e-mail: cap37vcri@tjrj.jus.br. E para que chegue ao conhecimento de todos e do

referido acusado, foi expedido Edital na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade de Rio de Janeiro. Eu, Marcia

Correa Lessa - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/23745, digitei. E eu, Marcia Correa Lessa - Responsável

pelo Expediente - Matr. 01/23745, o subscrevo.Marcos Augusto Ramos Peixoto - Juiz Titular
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Edital de Convocação de Assembléia de Credores: EDITALEdital expedido nos termos e para os fins do artigo 52, (sec)1º da Lei
11.101/05 O MM Juiz de Direito, Dr.(a) Milena Angelica Drumond Morais Diz - Juiz(a) em Exercício da 1a Vara Empresarial da
Comarca da Capital do Rio de Janeiro, na forma da Lei, FAZ SABER aos que o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem e

interessar, que, no pedido de Recuperação Judicial, nos autos de nº 0833132-36.2025.8.19.0001, formulado pelas empresasVGK
ENGENHARIA E COMERCIO LTDA,inscrita no CNPJ/MF sob o nÃ°40.188.815/0001-60, eVGK USINAGEM E METALIZACAO LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob o nA° 11.372.231/0001-42, sustentando a necessidade de superar a crise econômico-financeira decorrente

da iliquidez momentânea a necessidade de reestruturação, foi deferido o seu processamento em 08/04/2025, conforme síntese da r.

decisão que se segue:"Tendo em vista, portanto, que preenchidos os requisitos legais na forma acima descrita, DEFIRO o

processamento da recuperação judicial das sociedades VGK ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA., CNPJ/MF nº 40.188.815/0001-60 e
VGK USINAGEM E METALIZACAO LTDA., CNPJ/MF n° 11.372.231/0001-42, nos termos do artigo 52 da Lei 11.101/05. Dito isso,
determino:I-Adispensadaapresentaçãodecertidõesnegativasparaqueasrequerentes exerçam regularmente suas atividades

empresariais;  II-Queasrequerentesacrescentemapósseunomeempresarialaexpressão "em recuperação judicial", autorizada ainda a

remessa de ofício à Junta Comercial informando o deferimento do processamento da recuperação judicial e determinação de inclusão
do termo "em recuperação judicial" no nome empresarial de ambas as requerentes;III - A suspensão de todas as ações e execuções

contra as requerentes, na forma do art. 6º da Lei 11.101/05 (com a redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020), devendo os autos
permanecerem no juízo onde se processam, ressalvadas as ações previstas nos (sec)(sec) 10, 20 e 70 do art. 6º desta Lei e as
relativas a créditos excetuados na forma dos (sec)(sec) 30 e 4° do art. 49 da mesma Lei;IV - Que e asas requerentes apresentem contas
demonstrativas mensais durante todo o processamento da recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores; V
- A expedição e publicação do edital previsto no parágrafo 1º do art. 52 da Lei 11.101/05. VI - A intimação do Ministério Público е
comunicação às Fazendas Públicas Federal, Estadual e do Município do Rio de Janeiro."A partir da publicação deste Edital, marca-se
o prazo de 15 (quinze) dias para os credores apresentarem, a administradora judicial TATIANA BINATO DE CASTRO SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, tendo por representante junto a este juízo a Dra. Tatiana Binato de Castro, OAB/RJ 176.711, com

endereço Travessa do Paço, 23, gr 905 - centro Rio de Janeiro - RJ CEP: 20010-170, e-mail: rj.vgk@tatianabinato.adv.br,
habilitações ou divergências quanto aos créditos relacionados, conforme orientações que podem ser verificadas no sítio eletrônico

https://www.tatianabinatoadv.com.br/, na forma do artigo 7° (sec) 1º, e para que os credores, nos termos do artigo 55, apresentem objeção
ao plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor nos termos do art. 55 desta Lei e para que chegue ao conhecimento de

todos e no futuro não possa alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado e afixado em local de costume, na
forma da lei. Ciente de que este Juízo funciona na Av. Erasmo Braga 115, sala 712, Lamina I, Centro - Rio de Janeiro - RJ, Tel.:

(21)3133- 3735, e-mail: cap01vemp@tjrj.jus.br. DADO E PASSADO na Capital do Rio de Janeiro, 13 de junho de 2025.Sueli
Aparecida de Carvalho, Chefe de Serventia, Matrícula 01/27851.
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